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SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO:SEI: 024.00002339/2023-68 

 

INTRODUÇÃO 

 Trata-se do Termo de Referência para a prestação de serviços contínuos de 

operação e manutenção predial, preditiva, preventiva, corretiva e emergencial e de 

assistência técnica das instalações e áreas físicas das seguintes unidades que passam 

a compor o “MÓDULO NORTE”: Hospital Geral de Taipas "Kátia de Souza 

Rodrigues”, Hospital de Vila Penteado "Dr. José Pangela", Hospital de Vila 

Nova Cachoeirinha "Dr. Álvaro Simões de Souza", Conjunto Hospitalar do 

Mandaqui. 

 

 O Termo de Referência tem por finalidade, fornecer dados e informações 

mínimas a fim de delimitar o objeto contrato, sem, entretanto, trazer especificações 

técnicas, das quais serão observadas no ANEXO I – Caderno 1 – Projeto Básico.  

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços prestação de serviços contínuos de operação e 

manutenção predial, preditiva, preventiva, corretiva e emergencial e de assistência 

técnica das instalações e áreas físicas das unidades supracitadas, nos termos 

descritos nos Cadernos e Anexos pertinentes à esse contato.  

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) 

celebração do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

1.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, conforme as regras 

estabelecidas no contrato e projeto básico. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A Fundamentação da Contratação encontra-se descrita, estudada e detalhada no 

ETP – Estudo Técnico Preliminar, já seus quantitativos encontram-se pormenorizados 

em tópico específico do ANEXO II – Planilha Proposta de Preços, apêndice deste 

Termo de Referência. 
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2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 

conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO 

2.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. É necessário atender a critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos 

na descrição do objeto, bem como identificar novas medidas de melhorias e 

atendimentos quanto ao tema, às unidades do objeto; 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do 

contrato. 

4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à 

celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, devendo utilizar a 

seguinte modalidade:   

4.3.1. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados em conformidade com o item subsequente, 

observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste 

expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração 

firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado 

é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com 

o item subsequente, observada a legislação que rege a matéria. 

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

5.Vistoria 

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades das edificações, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 

por servidor designado para esse fim;  

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 

a vistoria prévia; 

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil 

e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 

da vistoria; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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4.8. Após a realização da vistoria, o representa legal deverá apresentar o atestado 

conforme modelo fornecido junto à Minuta do Edital, devidamente assinado pelo 

representante legal e o servidor público que acompanhou a vistoria; 

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 

formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização 

do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

Qualificação e Comprovação Técnica  

4.10. Apresentação CAPACIDADE TECNICO- OPERACIONAL: Comprovada por meio 

de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, em nome da licitante, devidamente certificados pela entidade 

profissional competente, que comprovem a prévia execução de serviços de 

características e complexidades semelhantes as constantes do objeto da licitação, 

especificando necessariamente, o tipo de serviços, as indicações de quantidades, os 

serviços realizados e o prazo de execução, conforme detalhamentos existentes no 

Projeto Básico; 

4.11. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes (Civil, Elétrica e 

Mecânica dos Engenheiros que atuam no Contrato), inclusive os engenheiros e 

técnicos de campo, nos termos da Lei n º 6.496/77; 

4.12. Demais exigências quanto à Qualificação Técnica constam no Anexo I – 

Projeto Básico. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, todas as informações 

mencionadas também podem ser consultadas em detalhes no Anexo I - Projeto 

Básico 

5.1.1. Em um prazo de 60 (sessenta) dias após a ordem de início de serviços, 

deverá ser apresentado o PLANO DE TRABALHO INICIAL para cada Unidade 

que compõe o módulo; 

5.1.2. Em um prazo total de 60 (sessenta) dias corridos, concomitante ao 

Plano de Trabalho, apresentação de prévia do Sistema de Gerenciamento 

Informatizado da Manutenção (SIGEIN) por meio de software dedicado; 

5.1.3. Cumprimento dos serviços, preditivos, preventivos, emergenciais, 

previstos e não previstos no Projeto Básico e Caderno de Encargos, seguindo 

periodicidades pré-estabelecidas; 

5.1.4. Análises estatísticas acerca da incidência de ocorrências, por tipos de 

serviço, bem como propor solução e estudos de eficiência energética para redução 

de consumo de água e energia das unidades;  

5.1.5. Cumprimento de Indicadores de Desempenho que demonstram a 

evolução dos serviços contratados; 
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5.1.6. Cumprimento de responsabilidade trabalhistas e Normas 

Regulamentadoras do Ministério de Trabalho, no tocante às condições de trabalhos 

dos colaboradores; 

5.1.7. Garantia de atendimento ininterrupto às unidades do contrato, 

considerando que em sua maioria trata-se de unidades hospitalares, em que o 

funcionamento das edificações deve acontecer sem ocorrências; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto (Gestor) 

6.5. A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado; 

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da Contratada, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade; 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 17); 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
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for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II); 

6.10. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, 

as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela 

contratada (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, III). 

6.11. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, 

manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto 

estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV).  

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º); 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II); 

Gestor do Contrato 

6.14. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de 

fiscalização técnica e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre 

outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual 

aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, inciso I do art. 2º). 

6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).  

6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelo fiscal técnico, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 18, VII).  

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual 

nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).  

6.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).  
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6.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Relatório de Medição Mensal 

(RMM), a ser definido pela gestão quando do início da prestação de serviços; 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada 

7.2. A utilização da RMM não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços, como por exemplo, SLA – 

Relatório de Nível de Serviços; 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios: 

7.3.1. No primeiro dia útil do mês subsequente àquele em que foram 

prestados os serviços, a CONTRATADA entregará relatório contendo os 

quantitativos totais mensais de cada um dos serviços realizados e os respectivos 

valores apurados. 

7.3.2. O valor da medição será obtido mediante a aplicação dos preços 

unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente 

realizados, descontadas as importâncias relativas às quantidades glosadas e não 

aceitas pelo CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA. 

7.3.3. A realização dos descontos indicados em 7.3.2 não prejudica a 

aplicação de sanções à CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços. 

7.4. Após a conferência das quantidades e valores apresentados, o CONTRATANTE 

atestará a medição mensal; 

7.5. O valor atestado na medição será ajustado através da aplicação dos 

indicadores decorrentes da verificação do nível do serviço apresentado, no que se 

refere ao atendimento ao plano de manutenção preventiva, tempo de atendimento 

às manutenções corretivas, satisfação do usuário e entrega de documentação 

gerencial, conforme disposto no Anexo I – Indicadores de Nível de Serviço. 

7.6. O valor final encontrado será enviado à CONTRATADA, no prazo de 03 dias 

contados do recebimento do relatório, ocasião em que será autorizada a emissão da 

correspondente fatura ser apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação. 
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7.7. As faturas deverão ser enviadas pela CONTRATADA, com as medições, e 

apresentadas através de arquivo digital para o endereço eletrônico que será definido 

após a assinatura do contrato;  

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela 

Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como, caso aplicáveis: 

7.9.1.  o prazo de validade; 

7.9.2.  a data da emissão; 

7.9.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5.  o valor a pagar; e 

7.9.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 

67.608, de 2023). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha 

sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 

2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, 

do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 

32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em 

conta corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.19.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a 

inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro Informativo dos 

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o 

qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 

cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, 

de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 

12.799, 2008. 

7.20. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 

apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente 

Documentações 

7.21. Por ocasião da apresentação à Secretaria de Estado da Saúde da fatura/nota 

fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio 

das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações 

à Previdência Social – GFIP. 



 

 

SES/CGA/GTE 

9 

7.22. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão 

corresponder ao período de execução e por tomador de serviço (Secretaria de Estado 

da Saúde), são: 

7.22.1. Guia de Recolhimento do FGTS – GRF, gerada e impressa pelo 

SEFIP, com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 

recolhimento bancário emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 

7.22.2. Relação dos trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – RE; 

7.22.3. Relação de Tomadores / Obras – RET. 

7.23. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do 

documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para 

recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento 

referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a 

documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

7.24. A não apresentação dessas comprovações assegura à Secretaria da Saúde o 

direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA sob a forma PRESENCIAL, com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 



 

 

SES/CGA/GTE 

10 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao 

objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste 

instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de 

sociedade simples;  

8.21. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.21.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou 

extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação 

judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial: 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  

8.24.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); e 

8.24.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.24.3 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite 

estabelecido pela legislação aplicável. 

8.24.4 Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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mínimo de 10% do valor total estimado da contratação, equivalente a R$ 

1.995.100,00 ( Um milhão, novecentos e noventa e cinco mil e  cem reais). 

8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.24. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia; 

8.25. Apresentação CAPACIDADE TECNICO- OPERACIONAL: Comprovada por meio 

de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, em nome da licitante, devidamente certificados pela entidade 

profissional competente, que comprovem a prévia execução de serviços de 

características e complexidades semelhantes as constantes do objeto da licitação, 

especificando necessariamente, o tipo de serviços, as indicações de quantidades, os 

serviços realizados e o prazo de execução, conforme detalhamentos existentes no 

Projeto Básico; 

8.26. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes (Civil, Elétrica e 

Mecânica dos Engenheiros que atuam no Contrato), inclusive os engenheiros e 

técnicos de campo, nos termos da Lei n º 6.496/77; 

8.27. Demais exigências quanto à Qualificação Técnica constam no Anexo I – 

Projeto Básico. 

 

Outras comprovações 

8.28. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, 

nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira 

referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 6 de junho de 

2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de 

pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade 

com o Decreto supracitado; 

c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de 

produtos ou subprodutos de origem mineral referidos no § 1º do artigo 

1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de 2022, cumprirá 

a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com 

inscrição validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto 

supracitado; 

d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 

66.819, de 2022, ou do Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
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acarretar a extinção do contrato por ato unilateral da Administração, bem 

como a aplicação das sanções administrativas cabíveis, observadas as 

normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente da 

responsabilização na esfera criminal; 

e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, 

de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de 

produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de 

amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham 

fibras de amianto na sua composição; 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.483.179,15 (dezenove 

milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, cento e setenta e nove reais e quinze 

centavos), conforme custos unitários apostos na ANEXO IV – Edital de Concorrência, 

juntamente com as planilhas pesquisas de preços e tabela salários. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Estado. 

9.3. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 090102 

II) Fonte de Recursos: 165910001 

III) Programa de Trabalho: 10302093048500000 

IV) Elemento de Despesa: 339039 

10.  OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 

Na data de 10/04/2024, foi publicado no Diário Oficial do 

Estado pela Secretaria de Estado da Saúde, a Resolução SS nº 74: 

 

“Dispõe sobre a realização de 
Convocação Pública a que alude o parágrafo 3º do artigo 6º da 
Lei Complementar Estadual nº 846, de 04 de junho de 1998. 

O Secretário da Saúde, em 
cumprimento ao dispositivo mencionado, 

Resolve: 

Artigo 1º - Realizar a presente 
Convocação Pública das entidades privadas sem fins lucrativos, 
que já possuam qualificação como Organização Social de Saúde 
- OSS no âmbito do Estado de São Paulo, nos termos da Lei 
Complementar n° 846, de 4 de junho de 1998, para que, na 
intenção de celebrar Contratos de Gestão com a Secretaria de 
Estado da Saúde para gerenciamento do HOSPITAL REGIONAL 

ROTA DOS BANDEIRANTES, do HOSPITAL GERAL DE 
TAIPAS e do HOSPITAL GERAL DE VILA PENTEADO, 
manifestem interesse, por escrito, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis a contar da publicação desta Resolução. (g.n.) 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/3c36395bd80d86b2032573250051e6c9?OpenDocument&Highlight=0,12.684
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/3c36395bd80d86b2032573250051e6c9?OpenDocument&Highlight=0,12.684
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(...) 

Há de se considerar que quando da efetiva celebração do 

contrato da entidade privada sem fins lucrativos (Organização Social de Saúde - OSS) 

com a SES, os Hospitais Geral de Taipas e Geral de Vila Penteado, deverão ser 

suprimidos deste contrato de manutenção predial módulo norte, uma vez que essas 

unidades serão inseridas no novo contrato com a OSS. 

No decorrer do primeiro ano do contrato celebrado com a 

contratada, poderá ocorrer a supressão dos Hospitais Taipas e Penteado, conforme 

Convocação Pública citada acima. Para estes Hospitais, se o índice de 

proporcionalidade no contrato do módulo norte com relação a equipamentos, áreas 

e serviços complementares, não ultrapassar o percentual de até 25%, possivelmente 

serão incluídas outras unidades hospitalares, neste caso não havendo necessidade 

de nova licitação. 

Para tanto, resguardaremos o interesse da Administração no 

caso em tela: os princípios da economicidade, legalidade e da razoabilidade. 

Assim, respeitando os art. 124 e 125 da NLLC 14.133, que 

dispõe “DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS”. 

 

 

                               São Paulo, 17 de junho de 2024. 


